
 
 
 
 
 

  

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME 

ORGANIZADO – CSPCCO 

 

REQUERIMENTO               DE 2017. 

 

Requer a realização de Audiência 
Pública para discutir o reforço das 
fronteiras do Brasil, a fim de evitar o 
tráfico de armas e drogas. 

 

Senhor Presidente,  

 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 255, combinado com o 

art. 24, inciso III, ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a 

realização de Audiência Pública para discutir o reforço das fronteiras do Brasil, 

a fim de evitar o tráfico de armas e drogas. 

 Para tanto, sugerimos que sejam convidados:  

 

 Ministro da Defesa – Sr. Raul Jungmann; 

 Ministro da Justiça e Segurança Pública – Sr. Osmar Serraglio; 

 Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - 

Senador Fernando Collor; 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

São quase 17 mil km de fronteira entre o Brasil e outros dez países na 

América do Sul, dificuldade que enfrentamos como País continental, é por aí 

que costumam entrar ilegalmente no país armas e drogas, além de 

contrabando.  



 
 
 
 
 

As drogas continuam a ser um dos graves problemas de saúde pública 

no Brasil. E seu consumo, principalmente dos derivados, como o crack, 

aumentou expressivamente nos últimos anos, especialmente pela facilidade de 

circulação da droga vinda dos países fronteiriços, como a Bolívia, Colômbia e o 

Peru. Os três são apontados pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 

Crime (UNODC) como os maiores produtores de cocaína do mundo. 

 

Um dos maiores entraves referentes à segurança nacional e à violência 

no território brasileiro é a dificuldade de controlar o tráfico de armas. Entende-

se por tráfico de armas a comercialização ilegal ou não controlada de 

armamentos bélicos. Metade das armas de fogo que circulam no país é ilegal e 

oriunda do tráfico. Dessa forma, é impossível pensar em garantia de segurança 

se não houver uma política eficiente de combate a esse problema. 

 

Com objetivo de contribuir para uma política mais eficiente, que 

solicitamos a realização da Audiência Pública. 

 

 

Brasília, 16 de maio de 2017. 

 

 

 

 

LAERTE BESSA 

Deputado Federal PR/DF 

 

 

  CAPITÃO AUGUSTO                                              PAULO TEIXEIRA 

Deputado Federal PR/SP                                        Deputado Federal PT/SP 

 

 


